
Resumo: A Organização Mundial da Saúde (OMS) decretou emergência global de saúde devido à Monkeypox, uma 
zoonose viral endêmica. Na mesma época, a Secretaria  Estadual da Saúde do Tocanti ns (SESAU), por meio do Centro de 
Informações Estratégicas de Vigilância em Saúde do Tocanti ns (CIEVS-TO), divulgou seu plano de conti ngência. O objeti vo 
deste arti go é analisar, sob a perspecti va teórica da comunicação de riscos (CR), as estratégias de comunicação produzida 
pelo CIEVS-TO sobre a Varíola do Macaco, considerando a atual conjuntura que tem propiciado o surgimento de novas 
doenças contagiosas. Entre os resultados, está o alinhamento desta comunicação com o referencial teórico, assim como a 
adoção de uma abordagem proati va.

Palavras-chave: Comunicação de Riscos. Varíola do Macaco. Comunicação e Saúde. Tocanti ns.

Abstract: The World Health Organizati on (WHO) declared a global health emergency due to Monkeypox, an endemic viral 
zoonosis. At the same ti me, the State Health Secretariat of Tocanti ns (SESAU), through the Strategic Informati on Center 
for Health Surveillance in Tocanti ns (CIEVS-TO), released its conti ngency plan. The objecti ve of this arti cle is to analyze, 
under the theoreti cal perspecti ve of risk communicati on (CR), the communicati on strategies produced by CIEVS-TO about 
Monkey Pox, considering the current conjuncture that has propiti ated the emergence of new contagious diseases. Among 
the results is the alignment of this communicati on with the theoreti cal referenti al, as well as the adopti on of a proacti ve 
approach.
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Introdução 

O Tocan� ns, o mais novo estado brasileiro, confi rmou o primeiro caso de paciente infectado 
pelo vírus Monkeypox, uma zoonose viral endêmica na África Central e Ocidental,  em 25/07/2022, 
um homem de 32 anos, residente da região do Bico do Papagaio, extremo norte do estado. Na 
data, no Brasil, já havia registrado 696 casos, poucos dias depois  da Organização Mundial da Saúde 
(OMS) decretar emergência global de saúde por conta da doença. 

O Monkeypox (MPX) vírus pertence ao gênero Orthopoxvirus, e tem este nome devido 
a descoberta inicial do vírus em macacos, em 1958, em um laboratório dinamarquês. Todavia, a 
denominação Monkeypox, não se faz adequada uma vez que o macaco não é  o  seu  principal  
reservatório viral, tem-se como principais animais susce� veis, pequenos roedores naturais das 
fl orestas tropicais da África Ocidental e Central, sendo este vírus comumente encontrado nessas 
regiões. O primeiro caso entre humanos, foi iden� fi cado em 1970, em uma criança na República 
Democrá� ca do Congo (Finger-Jardim, 2022).

 Esta não é uma doença infecciosa sexualmente transmissível (IST), embora possa se 
espalhar através do contato íntimo durante as relações sexuais, quando existe erupção cutânea 
ativa. Com uma incubação média entre seis e 13 dias, caracteriza-se por um período que pode ir 
de zero a cinco dias de febre, cefaleias, linfadenopatia, astenia e mialgias, seguido de erupções 
cutâneas cerca de um a três dias após o aparecimento de febre e, normalmente autolimitada, 
tende à resolução em duas a quatro semanas (Sousa et al., 2022)

Desde o início do século XX, as doenças transmissíveis têm preocupado a saúde pública, 
como a varíola humana, doença infecciosa altamente contagiosa causada por vírus, comba� da no 
Brasil com a vacinação, declarada obrigatória  desde 1846 (Fernandes; Chagas; Souza, 2011). Como 
esta doença, que se assemelha à Monkeypox, foi erradicada em 1980, a vacinação foi re� rada do 
Programa Nacional de Imunização (PNI). 

No entanto, a postura do Governo Federal de Jair Bolsonaro (2019-2022) frente à Varíola do 
Macaco foi mais rea� va que proa� va, por não perseguir uma ferramenta de diagnós� co disponível 
de maneira ampla no país, permi� ndo a subno� fi cação, o que pode repe� r falhas come� das 
na gestão dos riscos da Covid-19 (Araújo, 2022). Neste sen� do, encontra-se falta de estrutura   
laboratorial   para   diagnós� co   rápido   da doença, desestruturação  dos  serviços  de  vigilância, 
além de limitações  de  se  estabelecer  um  sistema  de informação  em saúde  transparente,  ágil  
e apto  para registrar  e  disseminar  dados  em tempo real,  acarretando insufi cientes inicia� vas de 
comunicação adequada para a população e de combate ao es� gma (Boing et al., 2022).

 Este quadro faz com que recaia sobre os sistemas de governança locais, a responsabilidade 
de comunicar à população os riscos da doença, assim como monitorar seu percurso. O Estado do 
Tocan� ns, o mais jovem do Brasil, com população de1.383.445 habitantes, os casos suspeitos1 estão 
espalhados em dez municípios, todavia, a maior parte concentra-se na capital Palmas. Este estado, 
que está localizado no centro geográfi co do Brasil e integra a Região Norte do território nacional, 
possui 139 municípios e sua população é composta por imigrantes de várias partes do Brasil, além 
de indígenas (aproximadamente 10 mil, distribuídos em 82 aldeias de sete etnias -Karajá, Xambioá, 
Javaé, Xerente, Krahô Canela, Apinajé e Pankararú). 

 A Secretaria de Estado da Saúde (SESAU), por meio do Centro de Informações Estratégicas 
de Vigilância em Saúde do Tocan� ns (CIEVS-TO), divulgou seu plano de con� ngência para o vírus  
Monkeypox,  a primeira versão em julho de 2022, sendo atualizado no início de agosto. Diante de 
uma conjuntura que tem propiciado o surgimento de novas doenças contagiosas, que acarretam 
pandemias, as agências de saúde de todas esferas precisam estar aptas a produzir material que 
promova o engajamento da população na prevenção e gestão do risco em saúde. Neste sen� do, o 
obje� vo deste ar� go é analisar, sob a perspec� va teórica da comunicação de riscos, as estratégias 
de comunicação produzida pelo Centro de Informações Estratégicas de Vigilância em Saúde do 
Tocan� ns (CIEVS-TO) sobre a Varíola do Macaco. 

1  40 casos suspeitos em 16/08/2022
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O direito à comunicação e a necessidade da gestão do risco em 
emergências de saúde

Desde a Conferência Internacional sobre Cuidados Primários de Saúde, organizada pela 
Organização Mundial de Saúde em 1978, a saúde deixa de ser compreendida como a mera ausência 
de doença, sendo defi nida como um completo estado de bem estar � sico, mental e social e adquire 
um sen� do equivalente à qualidade de vida, além de ser relacionada às desigualdades sociais 
(Araújo, 2013). Nesta concepção, o amplo direito à saúde está vinculado ao exercício da cidadania, 
incluindo o acesso à terra, à água potável, à moradia, trabalho, educação, ao meio ambiente e um 
modo de vida livre de violência � sica e psicológica (Stevanim; Mur� nho, 2021). Só neste contexto 
pode-se conceber um ser humano plenamente saudável.

A saúde plena de uma população está ligada à sua democracia, assim como ao seu direito à 
comunicação, condicionado à democra� zação da comunicação, a polí� cas públicas que promovam a 
par� cipação social e ao enfrentamento de modelos e prá� cas neoliberais. Por estas razões, Araújo e 
Cordeiro (2020) afi rmam que o direito à comunicação é desigualmente distribuído, se concentrando 
nas camadas sociais mais privilegiadas, de maneira que são negligenciadas as informações rela� vas 
ás “doenças de pobreza”, que não despertam interesse para pesquisa e produção de fármacos por 
a� ngirem grupos sociais sem expressividade econômica. 

Cidadania pode ser compreendida como uma forma ins� tucionalizada de afi liação, 
cons� tuindo uma expressão de pertença plena e formal, e engloba uma gama de trocas que tecem 
laços entre o indivíduo e o Estado. Desta forma, é a percepção de pertencimento a um Estado, 
legi� mada pelo reconhecimento público desses laços, que confere a iden� dade de cidadão (Costa; 
Ianni, 2018). Para as autoras, a cidadania também pode ser um instrumento ins� tucional através do 
qual os Estados incluem ou excluem indivíduos.

Para além de um conceito ligada apenas à ideia de iden� dade nacional, a cidadania está 
vinculada à práxis com que os cidadãos exercem seus direitos civis e polí� cos, não sendo apenas 
um critério passivo de pertença, é também uma prá� ca social. Cidadania compreende conquista 
popular, com anseios e esforços para democra� zar as relações de poder e acesso a bens simbólicos 
e materiais (Stevanim; Mur� nho, 2021). A trajetória da luta por direitos tem sido marcada pelas 
mudanças na busca da liberdade, indo para além da defesa da liberdade nega� va, ou seja, a 
liberdade do indivíduo contra o Estado (desejo de que o Estado não oprima), abrangendo a garan� a 
de que o Estado tenha uma ação posi� va, efe� vando direitos como o de representação polí� ca e da 
par� cipação na riqueza cole� va (Costa; Ianni, 2018).

 Entretanto, as abordagens rea� vas das situações de risco são comumente observadas, 
especialmente quando os governos não fazem ou não são capazes de promover uma governança 
e coerente comunicação de risco. As abordagens rea� vas de risco são focadas nas consequências 
ou efeitos colaterais da crise, em detrimento de esforços coordenados para promoverem sistemas 
coerentes de planejamento de governança de risco (Waltner-Toews et al., 2020). Na dimensão 
da  saúde, o desenvolvimento da capacidade de proa� vidade faz-se fundamental, especialmente 
frente a situações de emergência sanitária. A proa� vidade em saúde orienta o profi ssional a 
buscar oportunidades em prol de melhores prá� cas, não se limitando a adequar acri� camente a 
uma situação. Deste modo, a proa� vidade demanda condições ins� tucionais para ser fomentada 
(Ferreira, et al., 2016).

Órgãos de saúde ocupam um papel relevante como fonte de informação nas crises 
sanitárias. Segundo a perspec� va de Giddens (1991), os sistemas especializados ou sistemas peritos 
são sistemas de excelência técnica ou de competência profi ssional que organizam os ambientes 
material e social, defi nindo grande parte das ações do co� diano. De acordo com este autor, a 
confi ança da população leiga nestes sistemas independe de alguma iniciação nos processos ou 
de qualquer domínio de conhecimento, ela se dá por elementos pragmá� cos de fé, “baseado na 
experiência que tais sistemas geralmente funcionam como se espera que eles façam” (1991, p.38). 
Desta forma, espera-se destes sistemas, principalmente em meio a uma pandemia, respostas para 
governança de enfrentamento de risco (Fiocruz 2020).

 No tocante ao caso das secretarias estaduais de saúde, estas agências operam com 
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estruturas administra� vas que variam de acordo com caracterís� cas internas de cada unidade 
federa� va, podendo, também, se ar� cular com consórcios intermunicipais de saúde. Entretanto, 
a relação das gestões estaduais com o Ministério da Saúde (MS) perpassa obstáculos no tocante 
à difi culdade do MS em considerar as diferenças regionais, devido a uma condução ministerial 
excessivamente norma� va, uniforme, rígida e burocrá� ca, que trata de modo indis� nto as situações 
complexas e condições diversas (Lotufo; Miranda, 2007).  

 Uma questão central no debate na área de saúde diz respeito à gestão do sistema e gerência 
das unidades de prestação de serviços, haja visto que a descentralização na polí� ca de saúde no 
Brasil acarretou aumento no número e responsabilidades dos gestores, em meio a mudanças 
jurídicas, ins� tucionais, gerenciais e organizacionais (Zemuner; Souza, 2020). Neste sen� do, os 
autores destacam que esta gestão envolve uma enorme complexidade, exigindo conhecimentos 
sobre a situação sanitária, sobre prá� cas administra� vas e fi nanceiras, sobre legislação, sobre 
relações interpessoais, sobre negociação etc.

Sobre a Comunicação de Riscos

A relação entre Comunicação e Saúde tem um papel que vai além do informar a sociedade 
sobre o tema saúde ou apenas prevenir de doenças, esta relação cons� tui um universo 
mul� dimensional no qual agentes e ins� tuições desenvolvem estratégias, tecem alianças, 
antagonismos e negociações (Cardoso; Araújo, 2014). Em tempos de crises de saúde pública, as 
agências de saúde precisam ampliar suas estratégias de comunicação em saúde pela necessidade 
de se criar normas e mecanismos de prá� cas próprios para se comunicar riscos e responder a  
emergências (Glik, 2007). A comunicação de risco (CR) pode ser compreendida enquanto uma 
troca de informações e opiniões sobre determinado risco. É defi nida pela Organização Mundial 
de Saúde - OMS (2018)  como a troca de informações, conselhos e opiniões em tempo real entre 
peritos ou funcionários e pessoas que enfrentam ameaças à sua sobrevivência, saúde ou bem-estar 
econômico ou social. 

Os estudos sobre a CR consideram desde a elaboração de mensagens sobre a natureza 
do risco até as preocupações, opiniões e reações resultantes da divulgação das mensagens, além 
das questões legais que abordam o processo de gestão do risco (Lofsted, 2012; Heydari et al.,
2021). Neste sen� do, a CR desempenha um papel fundamental em termos de enquadramento 
do risco, que são estruturas inconscientes que organizam e traduzem as experiências de vida e 
aplicam esquemas interpreta� vos sobre os riscos (Silva, Fra-Paleo, Ferreira Neto, 2019), facilitando 
o consenso social sobre a construção e distribuição do risco. Estudos recentes já apontaram que 
indivíduos expostos a informações precisas e confi áveis tendem a adotar comportamentos mais 
preven� vos durante o surto de uma epidemia (Wang et al., 2020).

Como os riscos são variados e as populações também, esta comunicação tem um caráter 
dinâmico, já que precisa ser ajustada a cada situação (Glik, 2007). A adequação da CR para os 
diferentes públicos é outro aspecto relevante, e concerne sobre a adaptação das mensagens para 
diferentes grupos, considerando as dis� ntas estruturas sociais, culturas, es� los de vida, educação, 
classe social e outros aspectos demográfi cos como gênero e pertencimento racial (Lopes; Leal, 
2020). É preciso lembrar que as experiências dos riscos, sejam elas individuais ou sociais, atravessam 
as dimensões culturais, sociais e psicológicas, e cada uma destas interações interfere na percepção 
do risco pelo público e nos comportamentos associados a ela (Kasperson et al., 1988).

As estratégias de CR devem considerar se a totalidade dos receptores de uma mensagem de 
risco tem condições de compreender o conteúdo da mensagem. Além disso, precisa convencer os 
receptores a buscar novas a� tudes e comportamentos em relação a determinado risco e construir 
condições para o desenvolvimento de diálogos a respeito dos riscos e a par� cipação efe� va dos 
grupos interessados (Soriano; Hoff mann, 2015).

Pessoas sob grande tensão podem apresentar difi culdade no processamento de informações 
par� cularmente importantes para a gestão do risco, seja pela grande quan� dade de “ruído 
mental” interno, sendo menos capazes de atender à informações  geradas externamente; seja pela 
dominância nega� va, quando preferem dar mais atenção a informações nega� vas posi� vas (Glik, 
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2007).
Sendo assim, a confi ança desempenha um papel fundamental na amplifi cação social do 

risco, o fenômeno pelo qual a experiência social do risco é moldada pelos processos de informação, 
pelas estruturas ins� tucionais, pelo comportamento do grupo social e pelas respostas individuais. A 
aceitação do risco depende expressivamente da confi ança do público em um gerenciamento efi caz 
do risco (Löfstedt, 2005). 

A comunicação com a sociedade baseada na confi ança e no diálogo signifi ca� vo aumenta o 
apoio público às decisões tomadas e/ou apresentadas por comunicadores de risco, construindo o 
diálogo e o consenso entre o público e as organizações (Sheppard; Janoske; Liu, 2012). Além disso, 
indivíduos expostos a informações precisas e confi áveis tendem a adotar comportamentos mais 
preven� vos durante o surto de uma epidemia (Wang et al., 2020).

As estratégias de CR devem iden� fi car e envolver vários canais e meios de comunicação 
durante as catástrofes e as emergências, além de incluir a criação de mecanismos de monitorização 
e avaliação da efi cácia das mensagens, ajustando-as conforme necessário (OMS, 2018). Além disso, 
deve considerer a inclusão de  mensagens que promovem a autoefi cácia, como mensagens que 
incen� vam crenças na autocapacidade de agir, ajudando a população a recuperar a sensação de 
controle sobre uma situação altamente incerta (Slavik et al., 2021).

Em situações de crise sanitária global, o local e suas especifi cidades de classe, gênero, território 
e outros marcadores sociais têm ganhado evidência nas pesquisas sobre comunicação e governança 
dos riscos, inclusive sendo abordadas pelo viés da cultura popular. Essas especifi cidades colocam à 
prova a habilidade das ins� tuições peritas2  e governamentais para lidar com  o local, suas diferentes 
lógicas culturais  e, sobretudo, desigualdades estruturais que impactam desproporcionalmente os 
grupos mais vulneráveis (Lopes et al., 2021). 

Metodologia

O presente estudo se caracteriza, quanto a seu procedimento técnico, como “estudo de caso”, 
descrito por Gil (2008) como um estudo aprofundado sobre um fenômeno específico. Adotou-
se uma abordagem qualita� va, exploratória e descri� va, lançando mão de uma combinação de 
metodologias, iniciada  com uma revisão bibliográfi ca sobre a governança e comunicação de riscos 
em saúde. Em seguida, foi realizada uma análise textual do Plano de Con� ngência do Estado do 
Tocan� ns para Monkeypox à luz da teoria de Comunicação de Riscos. Analisamos neste estudo a 
primeira versão (julho de 2022), produzido pelo Centro de Informações Estratégicas de Vigilância 
em Saúde do Tocan� ns (CIEVS-TO). 

Resultados e Discussões

O Centro de Informações Estratégicas de Vigilância em Saúde do Tocan� ns (CIEVS-TO), 
atuando como ponto focal para emergência de saúde pública neste estado, busca ampliar a 
capacidade de detecção precoce de emergência e fortalecer a capacidade do Sistema Estadual de 
Vigilância em Saúde, em captar, receber e monitorar as doenças. Desenvolveu, para isso o Plano de 
Con� ngência do Estado do Tocan� ns para Monkeypox. Analisamos neste estudo a primeira versão 
(julho de 2022).

O Plano determina a centralidade da Comunicação e Publicidade neste enfrentamento, com 
foco em estratégias de comunicação que garantam comunicação de boa qualidade e atualizações 
precisas das informações, de forma a atenuar qualquer preocupação com a incerteza. No âmbito da 
saúde pública, a sensibilização social em relação ao risco é fundamental para evitar a propagação de 
doenças infecciosas, sendo possível reduzir signifi ca� vamente o contágio de forma preven� va com 
a divulgação de conhecimentos sobre a amplitude dessas doenças e a educação do público sobre 
medidas de precaução (Jun; Yoo; Lee, 2021).  

2 De acordo com Giddens (1991) ins� tuições peritas são sistemas de excelência técnica ou de competência 
profi ssional que organizam os ambientes material e social, precisam fornecer respostas claras e precisas à 
sociedade, já que estas organizações defi nem grande parte das ações do co� diano.
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De acordo com as diretrizes deste plano, a comunicação de riscos deve ser desenvolvida 
por uma parceria de diferentes áreas da Gestão Estadual da Saúde e da Secretaria Estadual da 
Comunicação (Secom). Uma das condições importantes para a efi ciência da CR é a inclusão dos 
diferentes atores sociais nos processos de governança e comunicação de risco, o que não signifi ca 
um processo  livre de confl itos. A emergência de confl itos e de diferentes pontos de vista e visões 
de mundo possibilita se lançar luz aos dilemas na arena do risco em questão.

  Entre as estratégias de CR está a divulgação ampla de bole� ns epidemiológicos, protocolos 
técnicos e informações per� nentes à prevenção e controle para infecção humana pelo vírus MPX, 
inclusive em informa� vos digitais periódicos. Além disso, prevê  o alinhamento de respostas à 
imprensa, alinhadas juntos aos setores envolvidos no manejo da MPX no Estado. Estas ações se 
alinham à propriedade da temporalidade, pilar de uma CR efi ciente. A temporalidade diz respeito 
ao dinamismo da comunicação de risco na incorporação de componentes dos diferentes estágios 
da doença (LOPES e LEAL, 2020), especialmente porque as pesquisas sobre a “Varíola do Macaco” 
estão acontecendo simultaneamente a sua ampliação global, ao acompanhamento dos estágios 
da doença e descobertas sobre o comportamento do vírus. Isso signifi ca que procedimentos de 
proteção e enfrentamento indicados, principalmente pela OMS, estão sendo adaptados de acordo 
com as descobertas cien� fi cas.

  No plano consta a distribuição de materiais informa� vos para a população, profi ssionais de 
saúde e toda rede de serviços de saúde sobre a doença  e em relação às medidas de prevenção para 
o vírus MPX; a divulgação de informações epidemiológicas e de prevenção e controle da doença 
no site da SES, Governo do Estado e para a imprensa, por meio de cole� vas ou outras formas a 
ser defi nidas. Segundo Lopes e Leal (2020), para que estas ações sejam efe� vas, as mensagens 
devem ser adequadas aos diferentes grupos, sendo que o público leigo necessita uma linguagem 
diferenciada da do corpo técnico. E mesmo dentro do grupo de leigos deve ser considerar as dis� ntas 
estruturas sociais, culturas, es� los de vida, educação, classe social e outros aspectos demográfi cos 
como gênero e pertencimento racial.

O Plano de Con� ngência do Estado do Tocan� ns para Monkeypox indica que deve ser  
defi nido, em conjunto com os gestores, o porta-voz que será responsável pela interlocução com os 
veículos de comunicação.  E também que deve haver monitoramento de redes sociais para esclarecer 
rumores, boatos e informações equivocadas. Estas são formas buscar moldar a amplifi cação social 
do risco, evitando a desinformação e a infodemia.

O Centro de Informações Estratégicas de Vigilância em Saúde do Tocan� ns (CIEVS-TO) 
produziu informa� vos para serem distribuído, conforme demonstra Figura 01. 

Figura 1. Alerta Monkeypox

Fonte: Centro de Informações Estratégicas de Vigilância em Saúde do Tocan� ns (CIEVS-TO), 
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Para se realizar uma análise da peça comunicacional produzida pelo CIEVS-TO, apresentada 
em Figura 1, foram elencadas duas categorias de análise  informações sobre saúde por parte 
de agências públicas de saúde, apresentadas por  Eysenbach et al. (2002) e Pinto et al.(2020). A 
acurácia se propões a averiguar se as informações seguem diretrizes da OMS e da Organização 
Pan-americana de Saúde (OPAS). A outra categoria é abrangência. Busca-se, nesta perspec� va, 
verifi car diferentes abordagens sobre a doença (prevenção, transmissão, sintomas, diagnós� co, 
possibilidades de tratamento e vacina). 

No tocante a acurácia, percebe-se que o material produzido pelo está em consonância com 
a NOTA INFORMATIVA Nº 6/2022-CGGAP/DESF/SAPS/MS emi� da pelo Ministério da saúde em 
06/07/2022 e com os materias produzidos pela Organização Pan Americana de Saúde “Infec� on 
Preven� on and Control prac� ces for Monkeypox” e “Monkeypox - United Kingdom experience”, 
ambos de 27/06/2022.

Quanto a abrangência do conteúdo apresentado, nota-se que o mesmo aborda a 
defi nição de casos, prevenção, sintomas, diagnós� co, tratamento, bem como orientações para os 
profi ssionais de saúde. Desta maneira, apesar de um conteúdo enxuto e diagramado de forma 
poluída nesta peça comunicacional, o mesmo acata os principais aspectos descritos nesta categoria, 
não contemplando apenas informações sobre a vacina, que ainda não se encontra disponível.

Considerações Finais
 A Secretaria de Saúde do Estado do Tocan� ns (SESAU), por meio do CIEVS-TO, apesar 

dos limites inerentes a uma ins� tuição de porte enxuto e histórico ainda recente, soube botar em 
prá� ca diretrizes importantes que norteiam a Comunicação de Riscos, assim como reconhecer seu 
papel fundamental para uma gestão de risco efi ciente, como a con� ngência da Varíola do Macaco.

 Cabe  ressaltar o protagonismo que recai sobre as agências de saúde de menor porte, 
em situações de crise sanitária. No caso estudado, percebeu-se a proa� vidade da agência, haja 
visto a construção do plano antes da chegada da doença no Estado. Da mesma forma, ações com 
abordagem local e territorial se confi rmam como estratégias fundamentais para situações de risco.

 A este estudo coube analisar a qualidade das estratégias de CR produzida pelo CIEVS-
TO, diante de um cenário novo, de incertezas e riscos. Cabem novos estudos que acompanhem a 
execução do Plano de Con� ngência do Estado do Tocan� ns para Monkeypox a médio e longo prazo, 
as reverberações da comunicação estudada, assim como a disseminação da doença no Brasil.
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